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4 — No Coordenador do Gabinete de Gestão de Compras e Contra-
tação Pública

Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, nos termos do 
n.º 1, do artigo 17.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho e alínea f), 
do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com obser-
vância das formalidades legais, até ao montante de 20.000€.

Autorizar, nos casos e até ao limite previsto na alínea anterior, a 
escolha prévia do tipo de procedimento e as respetivas propostas de 
constituição do júri e ou comissão, proceder à adjudicação e aprovar 
as minutas de contratos, cujo valor não exceda o limite de 20.000€, 
exceto nos casos de contratação de prestações de serviços em regime 
de tarefa e de avença.

Autorizar a publicação de anúncios relativos a procedimentos de 
contratação pública.

5 — Na Coordenadora do Gabinete Jurídico
Intentar ações, contestar, recorrer e apresentar quaisquer outras peças 

processuais em que o INEM seja parte, junto de tribunais administra-
tivos e fiscais.

Responder aos pedidos de informação dos tribunais e autoridades 
judiciárias, em articulação com as entidades administrativas diretamente 
competentes.

Receber e assinar citações e notificações judiciais em nome do 
INEM.

Apresentar defesa e impugnar decisões em processos contraordena-
cionais em que o INEM seja arguido.

Emitir respostas, facultar documentos e assinar declarações solicitadas 
ao INEM, no âmbito de pedidos de acesso a dados pessoais.

Instauração e instrução de processos de contraordenação no âmbito do 
Regulamento de Transporte de Doente, designar o instrutor, determinar 
o arquivamento e autorizar o pagamento das coimas em prestações nos 
termos do Regime Geral das Contraordenações.

6 — Estas competências são conferidas, respetivamente, aos licen-
ciados: Maria Teresa Madureira dos Santos; Esmeralda da Luz Rocha 
Silvestre; João Paulo Ferreira Branco Canhão; Carlos Manuel Sebadelhe 
Sadio; José António Ferreira; Ana Maria Ludovina de Brito Fernandes 
Gomes.

7 — Ficam autorizados os referidos Diretores e Coordenadores a 
subdelegarem nas coordenações as competências subdelegadas.

8 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de outubro de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora subdelegados, tenham sido praticados.

4 de março de 2014. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

207667359 

 Despacho n.º 3925/2014
Torna -se público o despacho da Presidente do Conselho Diretivo 

do INEM, I. P., Regina Pimentel, datado de 28 de fevereiro de 2014, 
no qual esta subdelega ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º 
do Código do Procedimento Administrativo, do n.º 3, do artigo 5.º, do 
Decreto -Lei n.º 34/2012, de 14 de fevereiro, da Portaria n.º 158/2012, 
de 22 de maio, do artigo 17.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
alínea f), do artigos 14.º, 109.º e 110, do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro que aprovou o Código dos Contratos Públicos e da delegação 
de competências conferida pelo Conselho Diretivo do INEM, I. P., inserta 
na deliberação n.º 3/2014, de 21 de fevereiro de 2014, competências 
para aplicação no âmbito restrito das respetivas delegações regionais, 
unidades orgânicas designadas por departamentos e gabinetes, nos se-
guintes termos:

a) Autorizar a deslocação em serviço de trabalhadores dentro do 
território nacional, decorrentes das funções e competências próprias dos 
seus profissionais, incluindo o uso de automóvel próprio, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, e posteriores alterações e das 
Deliberações de 1 de novembro de 2010 e n.º 5/2011, de 17 de fevereiro; 
bem como o processamento das respetivas despesas de transporte e 
ajudas de custo;

b) Autorização do processamento das despesas de transporte e ajudas 
de custo nas deslocações ao estrangeiro.

1 — Nos Diretores das Delegações Regionais do Norte, Centro e Sul
Instaurar processos de inquérito e nomear o respetivo instrutor relati-

vamente a sinistros com veículos afetos a cada uma das delegações, nos 
termos disposições do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 170/2008 de 26 
de agosto conjugada com o artigo 17.º, do Regulamento de Utilização 
de Viaturas (RUV) do INEM, IP.

2 — No Diretor do Departamento de Emergência Médica

Instaurar processos de inquérito e nomear o respetivo instrutor relati-
vamente a sinistros com veículos afetos a cada uma das delegações, nos 
termos disposições do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 170/2008 de 26 
de agosto conjugada com o artigo 17.º, do Regulamento de Utilização 
de Viaturas (RUV) do INEM, IP.

3 — No Diretor do Departamento de Formação em Emergência Médica
Assinar os contratos de formação com formadores internos e for-

mandos.
4 — Estas competências são conferidas, respetivamente, aos licencia-

dos: António José Táboas Lages Amorim, Ana Sofia Branco Madeira, 
Teresa Maria Cardoso Pinto; Luis Alberto Rodrigues Alves Meira; 
Pedro Henrique Pires Lavinha; Maria Teresa Luna Caldeira Schiappa 
de Campos, Pedro Miguel da Silva Coelho dos Santos.

5 — Ficam autorizados os referidos Diretores Regionais, Diretores 
de Departamento e de Gabinete a subdelegarem nas coordenações as 
competências subdelegadas.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de outubro de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora subdelegados, tenham sido praticados.

4 de março de 2014. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

207667318 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 3569/2014

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, por tempo indeterminado, para ocupa-
ção de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal, na categoria de técnico de 2.ª classe da carreira técnica 
de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises clínicas e de 
saúde pública, no Centro de Saúde Pública Doutor Gonçalves 
Ferreira (CSPGF).
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, por despacho 
do Presidente do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP 
(INSA, IP), de 30 de janeiro de 2014, no âmbito das suas competências, 
se encontra aberto, pelo prazo de quinze dias úteis a contar da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para o preenchimento de um posto de trabalho, na categoria 
de técnico de 2.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, 
profissão de análises clínicas e de saúde pública no Centro de Saúde 
Pública Doutor Gonçalves Ferreira do mapa de pessoal do INSA, IP, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho indicado no presente aviso, e para os que vierem 
a ocorrer no prazo de um ano, contado da data de homologação da lista 
de classificação final.

3 — Identificação e caracterização do posto de trabalho — O conte-
údo funcional do lugar a prover é o constante do n.º 1 da alínea a) do 
artigo 5.º e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro. 
A área funcional do lugar a ocupar enquadra -se no Setor de Gestão 
de Recursos Humanos e Financeiros, ao qual compete desenvolver as 
atividades previstas no artigo 61.º do Regulamento n.º 329/2013, de 
29 de agosto, nomeadamente no que respeita à prestação de serviços 
aos laboratórios do CSPGF e aos departamentos técnico -científicos 
do INSA, IP, a pessoas singulares e coletivas públicas ou privadas; 
a assegurar colheitas, receção e triagem de produtos para análise nas 
áreas de intervenção do INSA, IP e a garantir a entrega de resultados, 
relatórios e pareceres.

4 — Local de trabalho — Instalações do CSPGF, sitas na Rua Ale-
xandre Herculano, 321, 4000 -055 Porto.

5 — Remuneração — Correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante no mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, com a atualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, com as limitações impostas pela lei do Orçamento do 
Estado, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as generica-
mente vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais  -
6.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao presente pro-

cedimento, os trabalhadores que até à data limite para apresentação das 
candidaturas, possuam os requisitos previstos no artigo 47.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;
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b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exigíveis 
para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

6.2 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público previa-
mente constituída, por tempo indeterminado.

6.3 — Ser detentor de curso superior ministrado nas escolas superio-
res de tecnologia da Saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu 
equivalente legal ou detentor de curso ministrado noutro estabelecimento 
de ensino superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, ou em outro legalmente 
reconhecido.

6.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas  -
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, através do preenchi-

mento obrigatório do formulário de candidatura, disponível na página 
eletrónica do INSA, IP, em www.insa.pt na funcionalidade “Quem 
somos — instrumentos de gestão — admissão de pessoal”.

O candidato deve identificar, inequivocamente, no formulário de 
candidatura o posto de trabalho pretendido com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar.

7.2 — As candidaturas podem ser entregues pelas seguintes vias:
Remetidas pelo correio, em envelope fechado, com aviso de receção, 

situação em que se atenderá à data do respetivo registo, endereçado ao 
Setor de Gestão de Recursos Humanos do Centro de Saúde Pública 
Doutor Gonçalves Ferreira — INSA, sito na Rua Alexandre Hercu-
lano, 321, 4000 -055 Porto, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º  - -, de  - -”, ou entregues pessoalmente no Serviço 
de Expediente, na morada indicada no ponto anterior, com indicação 
exterior de “Procedimento concursal — Aviso n.º  - -, de  - -” no período 
compreendido entre as 08H30M e as 16H30M.

7.3 — As candidaturas devem ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente atualizado, dele devendo constar 
os seguintes elementos: nome, morada, contactos, incluindo endereço 
de correio eletrónico, número do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão, habilitações literárias, funções que exerce bem como as que 
exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades 
relevantes, assim como a formação profissional detida, com indicação 
da entidade promotora, data de frequência e duração (em horas) — três 
exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional nos termos 

do exigido na parte final da alínea a) deste ponto.
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente atualizada, 

da qual conste de maneira inequívoca, a modalidade da relação jurídica 
de emprego público que detém e o exercício de funções inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa, bem como a antiguidade que detém na 
categoria, carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra afeto, 
devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o mapa de pessoal aprovado;

f) A avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação 
(três anos) ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação 
de um ou mais anos;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda deverem 
ser apresentados por considerar relevantes para apreciação do seu 
mérito.

7.4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a fotocópia simples dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

7.5 — Nos termos do n.º 7 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 
21 de dezembro, a não apresentação dos documentos exigidos determina 
a exclusão do candidato;

7.6 — A não entrega dos documentos comprovativos da formação 
profissional realizada e apenas referida, tem como consequência a sua 
não valoração em termos curriculares;

7.7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações que 
possam relevar para apreciação do seu mérito;

7.8 — A apresentação de documento falso e ou de falsas declarações 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e ou penal.

8 — Métodos de seleção — Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro e do artigo 2.º da portaria n.º 721/2000, 
de 5 de setembro, os métodos de seleção a utilizar são a “avaliação 
curricular” complementada com “entrevista profissional de seleção”.

8.1 — Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões profissionais do 
candidato na profissão objeto de recrutamento, com base na análise do 
respetivo currículo profissional, onde são obrigatoriamente considerados 
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as ações de forma-

ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com 
as profissões a que respeitam os lugares postos a concurso, desde que 
promovidas por entidades públicas ou organizadas com a participação 
destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na profissão a que se refere o concurso, bem como outras 
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de atividades e a realização de trabalhos profis-
sionais relevantes.

8.2 — Entrevista profissional de seleção — Visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

8.3 — Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de se-
tembro, de acordo com os anexos I e II, os candidatos serão ordenados 
de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (3AC+E)/4

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
E = Entrevista Profissional de Seleção

9 — A classificação final e a consequente ordenação dos candidatos 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmé-
tica ponderada ou simples das classificações obtidas nos métodos de 
seleção aplicados.

10 — A classificação final e os parâmetros de avaliação e ponderação 
de cada um dos fatores que integram o método de seleção e a respetiva 
grelha classificativa constam das atas de reuniões do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — São excluídos os candidatos que obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores na classificação final.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação 
final, serão publicitadas nos termos dos artigos 53.º e 62.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

13 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, o presente Aviso é publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, na 
página eletrónica do INSA, IP, em www.insa.pt e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo de três dias úteis após a publicação do 
presente Aviso.

14 — Ao presente procedimento é aplicável o disposto na subalí-
nea ii), alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

15 — Constituição do júri:
Presidente: Altina Maria dos Ramos Lopes, técnica especialista da 

carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises clí-
nicas e de saúde pública;

Vogais efetivos:
1.º vogal: Maria Orquídea Rodrigues Conceição, técnica especialista 

da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises 
clínicas e de saúde pública (substitui o presidente nas suas faltas e 
impedimentos);

2.º vogal: Carla Alexandra Cardoso Mendes do Rio, técnica de 
1.ª classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de 
análises clínicas e de saúde pública.
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Vogais suplentes:
1.º vogal: Joaquim José Aguiar, técnico de 1.ª classe da carreira téc-

nica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises clínicas e de 
saúde pública.

2.º vogal: Isabel Maria Mano Mendes Pacheco, técnica especialista 
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, profissão de análises 
clínicas e de saúde pública.

13 de fevereiro de 2014. — A Diretora de Gestão de Recursos Hu-
manos, Paula Caires da Luz.

207663973 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos
Aditivos e nas Dependências

Aviso n.º 3570/2014
1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro (LVCR), na redação atual, torna -se público que, 
por despacho do diretor geral do Serviço de Intervenção nos Com-
portamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD) de 4 de março de 
2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior do mapa de pessoal do SICAD, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, declara -se 
não estarem constituídas reservas de recrutamento próprias, encontrando-
-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da referida por-
taria.

3 — Local de trabalho: Avenida da República, 61, 7.º, 1050 -189 
Lisboa.

4 — Política de igualdade: nos termos do despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
redação atual (LVCR), Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na atual redação.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Elaboração de propostas de diplomas nas matérias relacionadas 

com a área de atuação do SICAD; análise, estudo e elaboração de 
propostas de regulamentos internos, delegação e subdelegação de 
competências, mapas de pessoal com análise de funções e elaboração 
de perfis de competências dos respetivos postos de trabalho; elabora-
ção de estudos, pareceres e informações técnico -jurídicas nas áreas 
de atuação do SICAD e no âmbito das Comissões para a Dissuasão 
da Toxicodependência; interpretação jurídica de diplomas legais; 
análise de relatórios de auditorias e elaboração de respostas em sede 
de audiência prévia; elaboração, execução e acompanhamento de 
protocolos, contratos;

Desempenho de funções técnico -jurídicas na área dos recursos hu-
manos para o exercício das seguintes atividades; estudo de diplomas 
legais a aplicar na Administração Pública e elaboração de pareceres 
técnicos; recrutamento e seleção de pessoal; elaboração e apresentação 
de indicadores evidenciando as necessidades de recrutamento de pessoal; 
participação em júris de procedimentos concursais.

7 — Posicionamento remuneratório:
7.1 — Nos termos do artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do 

trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

7.2 — Em cumprimento do n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, LOE 2013, os candidatos detentores de uma prévia 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado informam 
prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

7.3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6.º do artigo 55.º da LVCR, nos 
termos do n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
LOE 2013, a entidade empregadora pública não pode propor:

a) Uma posição remuneratória superior à auferida relativamente aos 
trabalhadores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado;

b) Uma posição remuneratória superior à segunda, no recrutamento 
de trabalhadores titulares de licenciatura ou de grau académico superior 
para a carreira geral de técnico superior que:

i) Não se encontrem abrangidos pela alínea anterior; ou
ii) Se encontrem abrangidos pela alínea anterior auferindo de acordo 

com posição remuneratória inferior à segunda da referida carreira.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 8.º da LVCR, designadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

8.2 — É ainda requisito de admissão a prévia constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado;

8.3 — Os candidatos deverão possuir:
Licenciatura em Direito ou Gestão de Recursos Humanos;
Experiência comprovada nas funções a que se pretende candidatar;
Domínio de programas informáticos (Word e Excel);

8.4 — Não serão admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Serviço de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento do formulário de candidatura aprovado pelo despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra disponível no endereço 
www.sicad.pt, devendo o candidato identificar, inequivocamente, no 
formulário, o número de aviso a que se candidata, bem como a respetiva 
referência.

9.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Certificados das ações de formação frequentadas nos últimos três 

anos, relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de tra-
balho a que se candidata;

d) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 
onde exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurí-
dica de emprego público de que é titular, a categoria, a antiguidade na 
categoria e na carreira e a posição e nível remuneratório com a data de 
produção de efeitos, bem como as avaliações de desempenho obtidas 
nos últimos três anos;

e) Declaração onde constem as principais atividades que vem desen-
volvendo e desde que data.

9.3 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no ponto 1. do presente aviso, pessoalmente na Avenida da 
República, 7.º, 1050 -189 Lisboa, ou através de correio registado com 
aviso de receção para a mesma morada.

9.4 — A formalização da candidatura só poderá ser efetuada por estas 
vias, sob pena da sua não consideração.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.6 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

9.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem como 
a exibição dos originais dos documentos apresentados.

9.8 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses 
documentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, 




